
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RE nos EDcl nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.714.972 - SP 
(2017/0277773-6)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
RECORRENTE : OSWALDO RIBEIRO JUNQUEIRA NETO 
ADVOGADOS : ANDRÉ FONSECA ROLLER E OUTRO(S) - DF020742 
   FERNANDO GAIAO TORREAO DE CARVALHO  - DF020800 
   ANDERSON MESTRINEL DE OLIVEIRA  - SP251231 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
 

  

EMENTA

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. ART. 93, INCISO IX, 
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. SUFICIÊNCIA DA 
FUNDAMENTAÇÃO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONFORMIDADE COM O ENTENDIMENTO DA 
SUPREMA CORTE EM REPERCUSSÃO GERAL. 
TEMA 339/STF. ART. 5º, INCISO XXXV, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. INAFASTABILIDADE DA 
JURISDIÇÃO. ÓBICE PROCESSUAL 
INTRANSPONÍVEL. MATÉRIA DE NATUREZA 
INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 895/STF. PRINCÍPIOS 
DO CONTRADITÓRIO, DA AMPLA DEFESA, DO 
DEVIDO PROCESSO LEGAL E DOS LIMITES DA 
COISA JULGADA. ANÁLISE DA ADEQUADA 
APLICAÇÃO DE NORMAS 
INFRACONSTITUCIONAIS.  INEXISTÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 660/STF. 
PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE RECURSAL. 
PREENCHIMENTO. MATÉRIA DE NATUREZA 
INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL.  TEMA 181/STF. 
SEGUIMENTO NEGADO. 

 

  

DECISÃO

Trata-se de recurso extraordinário, interposto por OSWALDO RIBEIRO 
JUNQUEIRA NETO, com fundamento no art. 102, inciso III, alínea "a", da Constituição 
Federal, contra acórdão da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, assim 
ementado (fl. 2.378):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ILEGALIDADE 
EM PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS. ART. 11 DA LEI N. 
8.429/92. NECESSIDADE DE DOLO GENÉRICO NO ELEMENTO 
SUBJETIVO DO TIPO. REVISÃO DA DOSIMETRIA DAS PENAS. 
IMPOSSIBILIDADE REEXAME DE MATÉRIA 
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Superior Tribunal de Justiça

FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. SÚMULA 7/STJ.

1. O entendimento do STJ é de que, para que seja reconhecida a 
tipificação da conduta do réu como incurso nas prescrições da Lei de 
Improbidade Administrativa, é necessária a demonstração do elemento 
subjetivo, consubstanciada pelo dolo para os tipos previstos nos artigos 
9º e 11 e, ao menos, pela culpa, nas hipóteses do artigo 10.

2. O Superior Tribunal de Justiça entende que o elemento subjetivo, 
necessário à configuração de improbidade administrativa censurada nos 
termos do art 11 da Lei 8.429/1992, é o dolo genérico de realizar 
conduta que atente contra os princípios da Administração Pública, não 
se exigindo a presença de dolo específico.

3. O Tribunal de origem foi categórico em afirmar a presença do 
elemento subjetivo, ao consignar que "a improbidade está bem 
configurada no quadro do art. 11, caput, da mesma Lei de Improbidade 
Administrativa, observada a caracterização do dolo, da má-fé e da 
deslealdade já apontada".

4. Ademais, nesse contexto de limitação cognitiva, a alteração das 
conclusões firmadas pelas instâncias inferiores somente poderia ser 
alcançada com o revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é 
vedado pela Súmula 7/STJ. 

5. Com relação à alegação de que houve indeferimento da produção 
de prova necessária, esclareço que modificar a conclusão a que chegou 
a Corte de origem, de modo a acolher a tese do recorrente, demanda 
reexame do acervo fático-probatório dos autos, o que é inviável em 
Recurso Especial, sob pena de violação da Súmula 7 do STJ. 

6. Quanto à alegação de que as sanções aplicadas são 
desproporcionais, o entendimento firmado na jurisprudência do STJ é no 
sentido, como regra geral, de que modificar o quantitativo da sanção 
aplicada pela instância de origem enseja reapreciação dos fatos e da 
prova, obstada nesta instância especial.

7. Recurso Especial parcialmente conhecido e nessa parte não 
provido.

Foram opostos embargos declaratórios em duas oportunidade, sendo 
ambos rejeitados (fls. 2.456/2.462 e 2.508/2.517).

Nas razões do recurso extraordinário (fls. 2.524/2.547), sustenta a parte 
recorrente, em síntese, que está presente a repercussão geral da questão tratada e que o 
acórdão recorrido viola o disposto no artigo 5º, incisos XXXV, XXXVI e LV, bem 
como o artigo 93, inciso IX, todos da Constituição Federal.

Afirma que o acórdão impugnado padece de insuperável omissão, pois 
teria deixado de examinar questão fundamental aventada pelo recorrente. Acrescenta que 
os julgados posteriores - acórdão que examinaram os aclaratórios - limitaram-se a repisar 
superficialmente a mesma motivação sem enfrentar todas as matérias.

Destaca que o exame relacionado ao artigo 12, III, da Lei n.º 8.429/92 não 
ensejava o reexame do acervo fático dos autos, mas simples revaloração das 
considerações da Corte a quo.

Alega, ainda, que o julgado desconsiderou a incidência do artigo 11 da 
Lei n.º 8.429/92 e argumentação relacionada à produção de provas.

Acrescenta que a vedação do acesso ao Judiciário implica em violação ao 
princípio do devido processo legal.
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Superior Tribunal de Justiça

A parte recorrida apresentou contrarrazões (fls. 2.557/2.571).
É o relatório.
O recurso extraordinário não comporta seguimento.
Quanto à alegada afronta ao artigo 93, inciso IX, da Constituição Federal, 

consoante a jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal, reafirmada no 
julgamento, sob o regime de repercussão geral, do AI-RG-QO 791.292/PE, "o artigo 93, 
IX, da Constituição Federal exige que o acórdão ou decisão sejam fundamentados, ainda 
que sucintamente, sem determinar, contudo, o exame pormenorizado de cada uma das 
alegações ou provas" (Tema 339/STF).

A ementa do aresto foi sintetizada nos seguintes termos:

Questão de ordem. Agravo de Instrumento. Conversão em recurso 
extraordinário (CPC, art. 544, §§ 3º e 4º). 2. Alegação de ofensa aos 
incisos XXXV e LX do art. 5º e ao inciso IX do art. 93 da Constituição 
Federal. Inocorrência. 3. O art. 93, IX, da Constituição Federal exige 
que o acórdão ou decisão sejam fundamentados, ainda que 
sucintamente, sem determinar, contudo, o exame pormenorizado de cada 
uma das alegações ou provas, nem que sejam corretos os fundamentos 
da decisão. 4. Questão de ordem acolhida para reconhecer a 
repercussão geral, reafirmar a jurisprudência do Tribunal, negar 
provimento ao recurso e autorizar a adoção dos procedimentos 
relacionados à repercussão geral. (AI 791.292 QO-RG, Relator(a): Min. 
GILMAR MENDES, julgado em 23/06/2010, REPERCUSSÃO GERAL 
– MÉRITO DJe-149 DIVULG 12-08-2010 PUBLIC 13-08-2010 
EMENT VOL-02410-06 PP-01289 RDECTRAB v. 18, n. 203, 2011, pp. 
113-118) 

Na espécie, o acórdão proferido pelo Superior Tribunal de Justiça, 
impugnado no recurso extraordinário, está de acordo com a orientação do Excelso 
Pretório, pois foram devidamente explicitadas razões suficientes para o colegiado 
conhecer parcialmente do recurso especial e nessa parte, negar-lhe provimento, hipótese 
distinta da ausência de motivação do julgado, que caracterizaria ofensa ao princípio 
constitucional da obrigatoriedade da motivação das decisões judiciais.

A propósito, cumpre transcrever trechos da fundamentação do aresto (fls. 
2.382/2.392):

Os autos foram recebidos neste Gabinete em 2.2.2018.
Trata-se na origem de Ação Civil Pública ajuizada pelo Ministério 

Público do Estado de São Paulo contra o recorrido, então prefeito do 
Município de Ortolândia/SP, por atos de improbidade administrativa, 
tipificados nos arts. 10, VIII e 11 da Lei 8.429/1992, por ter frustrado a 
licitude do processo licitatório.

A sentença julgou o pedido parcialmente procedente, condenando o 
réu ao pagamento de multa civil, no equivalente a 5 vezes a sua última 
remuneração percebida no último ano de mandato e suspensão dos 
direitos políticos pelo prazo de 3 anos. O Tribunal de origem manteve o 
decisum impugnado.

O entendimento do STJ é de que, para que seja reconhecida a 
tipificação da conduta do réu como incurso nas prescrições da Lei de 
Improbidade Administrativa, é necessária a demonstração do elemento 
subjetivo, consubstanciada pelo dolo para os tipos previstos nos artigos 
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9º e 11 e, ao menos, pela culpa, nas hipóteses do artigo 10.
Assim, para a correta fundamentação da condenação por 

improbidade administrativa, é imprescindível, além da subsunção do fato 
à norma, caracterizar a presença do elemento subjetivo. A razão para 
tanto é que a Lei de Improbidade Administrativa não visa punir o inábil, 
mas sim o desonesto, o corrupto, aquele desprovido de lealdade e 
boa-fé.

O Superior Tribunal de Justiça entende que o elemento subjetivo, 
necessário à configuração de improbidade administrativa censurada nos 
termos do art 11 da Lei 8.429/1992, é o dolo genérico de realizar 
conduta que atente contra os princípios da Administração Pública, não 
se exigindo a presença de dolo específico.

O Tribunal de origem foi categórico em afirmar a presença do 
elemento subjetivo, como se extrai da leitura do voto:

Como se isso, então, não bastasse para configurar a 
improbidade, no quadro do art. 11, caput, da Lei de Improbidade 
Administrativa, a seqüência dos diversos outros aditamentos 
contratuais, confirma a permanência da ilicitude por três anos 
consecutivos, com deslealdade na gestão administrativa, e também 
com afronta ao art. 65, § Io, da Lei de Licitações, na medida em 
que os acréscimos superaram 25% do valor inicial atualizado do 
contrato, atingindo a casa de aproximadamente 35%, conforme 
apontou o Tribunal de Contas (fls. 23/24).

Para além de mero ajuste às necessidades da Administração ou 
de simples culpa ou má gestão das coisas públicas, houve - pelo 
que se pode extrair desta série de circunstâncias graves e 
concatenadas, unidas em liame etiológico, com ilicitude constatada 
logo no quarto mês após a contratação, perdurando c elevando em 
grau infracional por mais de três anos verdadeira má-fé, dolo ou 
deslealdade que autoriza qualificar os fatos como de improbidade 
administrativa.

E essa improbidade deve ser imputada ao réu, Prefeito 
Municipal na época dos fatos, pois tudo, desde a abertura da 
licitação na modalidade da tomada de preços (fls. 86, 98) até a 
formalização do contrato e todos os seus aditamentos (fls. 168, 175, 
180, 182, 185, 188. 190. 192, 196, 205, 208, 210, 213, 215/217, 235, 
222, 224, 232, 234), passou pelo seu exame, decisão e subscrição.

Considerando, então, que não se pode falar em dano ao erário, 
ante a ausência de comprovação dc prejuízo material e a falta de 
provas para afirmação de superfaturamento ou desvio de verba, e, 
ainda, o cumprimento integral do contrato administrativo, com 
exaurimento dc seu objeto, não é possível a classificação da 
improbidade no art. 10, VIII, da Lei de Improbidade 
Administrativa; todavia, como exposto, a improbidade está bem 
configurada no quadro do art. 11, caput, da mesma Lei de 
Improbidade Administrativa, observada a caracterização do dolo, 
da má-fé e da deslealdade já apontada.

Ademais, nesse contexto de limitação cognitiva, a alteração das 
conclusões firmadas pelas instâncias inferiores somente poderia ser 
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alcançada com o revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é 
vedado pela Súmula 7/STJ. A propósito:

(...)

Cabe esclarecer, quanto ao artigo 11 da Lei 8.429/1992, que a 
jurisprudência do STJ, com relação ao resultado do ato, firmou-se no 
sentido de que configura ato de improbidade a lesão a princípios 
administrativos, o que, em regra, independe da ocorrência de dano ou 
lesão ao Erário. A propósito:

(...)

No mesmo sentido: AgRg no AREsp 135.509/SP, REsp 
1.219.915/MG, REsp 1.320.315/DF, REsp 799.094/SP, REsp 
988.374/MG, REsp 433.888/SP e REsp 1.011.710/RS.

Com relação à alegação de que houve indeferimento da produção de 
prova necessária, esclareço que modificar a conclusão a que chegou a 
Corte de origem, de modo a acolher a tese da recorrente, demanda 
reexame do acervo fático-probatório dos autos, o que é inviável em 
Recurso Especial, sob pena de violação da Súmula 7 do STJ. 

Nessa esteira:

(...)

Quanto à alegação de que as sanções aplicadas são 
desproporcionais, esclareço que o entendimento firmado na 
jurisprudência do STJ é no sentido, como regra geral, de que modificar o 
quantitativo da sanção aplicada pela instância de origem enseja 
reapreciação dos fatos e da prova, obstada nesta instância especial.

A propósito: 

(...)

Observa-se que o órgão julgador decidiu a questão após percuciente 
análise dos fatos e das provas relacionados à causa, sendo certo 
asseverar que, para chegar a conclusão diversa, torna-se imprescindível 
reexaminar o conjunto fático-probatório constante dos autos, o que é 
vedado em Recurso Especial. Imiscuir-se na presente aferição 

encontraria óbice no édito 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de 
prova não enseja recurso especial.” 

Os fatos são aqui recebidos tais como estabelecidos pelo Tribunal a 
quo, senhor na análise probatória. E, se a violação do dispositivo legal 
invocado perpassa pela necessidade de fixar premissa fática diversa da 
que consta do acórdão impugnado, inviável o apelo nobre.

Portanto, diante das razões acima expendidas, verifica-se que o 
Tribunal a quo decidiu de acordo com a jurisprudência do STJ, de modo 
que se aplica à espécie o enunciado da Súmula 83/STJ: "Não se conhece 
do recurso especial pela divergência, quando a orientação do tribunal 
se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida.”

Diante do exposto, conheço parcialmente do Recurso Especial e 
nessa parte nego-lhe provimento.
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Ao examinar os aclaratórios, no que interessa, o órgão julgador assim 
consignou, in verbis:

Como bem explicitado no acórdão ora embargado, o Superior 
Tribunal de Justiça entende que o elemento subjetivo, necessário à 
configuração de improbidade administrativa censurada nos termos do art 
11 da Lei 8.429/1992, é o dolo genérico de realizar conduta que atente 
contra os princípios da Administração Pública, não se exigindo a 
presença de dolo específico. O Tribunal de origem foi categórico em 
afirmar a presença do elemento subjetivo no caso dos autos. Dessa 
forma, nesse contexto de limitação cognitiva, a alteração das conclusões 
firmadas pelas instâncias inferiores somente poderia ser alcançada com 
o revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é vedado pela 
Súmula 7/STJ. 

Ainda ficou consignado que não é possível o conhecimento do 
Recurso Especial quando ele visa reformar entendimento do Tribunal a 
quo pela desnecessidade de produção de prova, uma vez que a revisão 
de tal ponto demanda reexame do acervo fático-probatório dos autos, o 
que é inviável em Recurso Especial, sob pena de violação da Súmula 7 
do STJ. Quanto à alegação de que as sanções aplicadas são 
desproporcionais, esclareço que o entendimento firmado na 
jurisprudência do STJ é no sentido, como regra geral, de que modificar o 
quantitativo da sanção aplicada pela instância de origem enseja 
reapreciação dos fatos e da prova, obstada nesta instância especial.

Assim, não verifico na espécie sub examine qualquer omissão a ser 
sanada, senão o intuito de rediscutir matéria já decidida, 
emprestando-lhe efeito infringente. 

O simples descontentamento da parte com o julgado não tem o 
condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao 
aprimoramento da decisão, mas não à sua modificação, que só muito 

excepcionalmente é admitida.  (primeiros embargos - fls. 
2.459/2.460)

Preliminarmente, esclareço que, nos termos da jurisprudência 
pacífica desta Corte Superior, o vício relativo à ausência de intimação 
constitui nulidade relativa, a qual deve ser alegada na primeira 
oportunidade em que couber à parte pronunciar-se nos autos (nos termos 
do art. 245 do CPC/1973, atual art. 278 do CPC/2015), sob pena de 
preclusão.

Nesse sentido:
(...)
No caso dos autos, quanto à petição de fls. 2.452-2.454, e-STJ, na 

qual o antigo patrono do ora embargante, Dr. Wagner Marcelo Sarti 
(OAB 21107/SP) comunica que, não obstante tenha sido juntado aos 
autos substabelecimento sem reservas de poderes (fl. 2.417, e-STJ) 
alterando a representação da parte nesta Corte Superior, foi 
equivocadamente intimado da decisão que julgou os primeiros Embargos 
de Declaração opostos, considero sanada eventual nulidade, uma vez 
que a parte não arguiu nenhum prejuízo em sua petição de aclaratórios.
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Os Embargos de Declaração constituem recurso de rígidos 
contornos processuais, exigindo-se, para seu acolhimento, os 
pressupostos legais de cabimento.

Assim, verifico que o inconformismo da parte embargante busca 
emprestar-lhes efeitos infringentes, manifestando nítida pretensão de 
rediscutir o mérito do julgado, o que é incabível nesta via recursal.

Com efeito, os vícios elencados nas razões recursais não prosperam, 
porquanto a matéria foi integralmente analisada pela Segunda Turma.

O acórdão embargado foi expresso em  dizer que o Superior 
Tribunal de Justiça entende que o elemento subjetivo, necessário à 
configuração de improbidade administrativa censurada nos termos do art 
11 da Lei 8.429/1992, é o dolo genérico de realizar conduta que atente 
contra os princípios da Administração Pública, não se exigindo a 
presença de dolo específico. O Tribunal de origem foi categórico em 
afirmar a presença do elemento subjetivo no caso dos autos. Dessa 
forma, nesse contexto de limitação cognitiva, a alteração das conclusões 
firmadas pelas instâncias inferiores somente poderia ser alcançada com 
o revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é vedado pela 
Súmula 7/STJ.  Ainda ficou consignado que não é possível o 
conhecimento do Recurso Especial quando ele visa reformar 
entendimento do Tribunal a quo pela desnecessidade de produção de 
prova, visto que a revisão de tal ponto demanda reexame do acervo 
fático-probatório dos autos, o que é inviável em Recurso Especial, sob 
pena de violação da Súmula 7 do STJ. Quanto ao argumento de que as 
sanções impostas são desproporcionais, esclareço que o posicionamento 
firmado na jurisprudência do STJ é no sentido, como regra geral, de que 
modificar o quantitativo da sanção aplicada pela instância de origem 
enseja reapreciação dos fatos e da prova, obstada nesta instância 
especial.

Além disso, é de conhecimento geral que os Embargos de 
Declaração não se prestam a rever a matéria julgada, nem a 

prequestionar dispositivos constitucionais. (segundos embargos - fls. 
2.512/2.514).

Em assim sendo, nos moldes definidos pela Corte Suprema, o aresto 
impugnado foi suficientemente fundamentado, não havendo falar em negativa de 
prestação jurisdicional quando o Tribunal decide em sentido contrário ao interesse da 
parte.

Saliente-se que o exame da referida questão constitucional nesta fase 
processual limita-se à análise acerca da existência de motivação suficiente para embasar o 
acórdão recorrido, não competindo a esta Vice-Presidência examinar se corretos os seus 
fundamentos, o que extrapolaria os limites da cognição inerente ao juízo de 
admissibilidade do recurso extraordinário.

Em relação à suposta violação do artigo 5º, inciso XXXV, da 
Constituição Federal, no julgamento do RE 956.302/GO, também sob o regime de 
repercussão geral, o Supremo Tribunal Federal acolheu a tese de que "a questão da 
ofensa ao princípio da inafastabilidade de jurisdição, quando há óbice processual 
intransponível ao exame de mérito, ofensa indireta à Constituição ou análise de matéria 
fática, tem natureza infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos da ausência de 
repercussão geral" (Tema 895/STF). 

Confira-se, por oportuno, a ementa do julgado:
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PRINCÍPIO DA INAFASTABILIDADE DA JURISDIÇÃO. 
ÓBICES PROCESSUAIS INTRANSPONÍVEIS. EXTINÇÃO DO 
PROCESSO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO. QUESTÃO 
INFRACONSTITUCIONAL. MATÉRIA FÁTICA. AUSÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL. Não há repercussão geral quando a 
controvérsia refere-se à alegação de ofensa ao princípio da 
inafastabilidade de jurisdição, nas hipóteses em que se verificaram 
óbices intransponíveis à entrega da prestação jurisdicional de mérito. 
(RE 956.302/GO RG, Relator(a): Min. EDSON FACHIN, julgado em 
19/05/2016, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-124 DIVULG 15-06-2016 
PUBLIC 16-06-2016)

Ressalte-se, ademais, que, no julgamento do ARE 748.371 RG/MT, o 
Plenário do Excelso Pretório concluiu pela ausência de repercussão geral da questão 
relativa à suposta afronta aos princípios do contraditório, da ampla defesa, do devido 
processo legal e dos limites da coisa julgada, se dependente de prévia violação de normas 
infraconstitucionais (Tema 660/STF), como é o caso dos autos, que trata da ofensa a 
diversos dispositivos da Lei n.º 8.429/92.

Segue a ementa do aresto:

Alegação de cerceamento do direito de defesa. Tema relativo à 
suposta violação aos princípios do contraditório, da ampla defesa, dos 
limites da coisa julgada e do devido processo legal. Julgamento da causa 
dependente de prévia análise da adequada aplicação das normas 
infraconstitucionais. Rejeição da repercussão geral. (ARE 748.371 RG, 
Relator(a): Min. GILMAR MENDES, julgado em 06/06/2013, ACÓRDÃO 
ELETRÔNICO DJe-148 DIVULG 31-07-2013 PUBLIC 01-08-2013) 

Por fim, da leitura do acórdão recorrido, verifica-se que se concluiu pela 
ausência de preenchimento dos pressupostos de admissibilidade necessários ao 
conhecimento do recurso pelo Superior Tribunal de Justiça, o que impediu a análise do 
mérito recursal.

Com efeito, na espécie, o acórdão impugnado no recurso extraordinário 
concluiu pela vedação ao reexame de provas, aplicando o enunciado n.º 7 da Súmula do 
Superior Tribunal de Justiça ao caso concreto, bem como o enunciado n.º 83, da mesma 
Corte, ante a ausência de divergência entre o acórdão impugnado e a orientação do 
Tribunal.

E, consoante entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, no 
julgamento da Repercussão Geral no RE 598.365 RG/MG, "a questão do preenchimento 
dos pressupostos de admissibilidade de recursos da competência de outros Tribunais tem 
natureza infraconstitucional e a ela são atribuídos os efeitos da ausência de 
repercussão geral" (Tema 181/STF). 

O acórdão foi ementado nos termos abaixo:

PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSOS DA 
COMPETÊNCIA DE OUTROS TRIBUNAIS. MATÉRIA 
INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO 
GERAL. A questão alusiva ao cabimento de recursos da competência 
de outros Tribunais se restringe ao âmbito infraconstitucional. 
Precedentes. Não havendo, em rigor, questão constitucional a ser 
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Superior Tribunal de Justiça

apreciada por esta nossa Corte, falta ao caso “elemento de configuração 
da própria repercussão geral”, conforme salientou a ministra Ellen 
Gracie, no julgamento da Repercussão Geral no RE 584.608. (RE 
598365 RG, Relator(a): Min. AYRES BRITTO, julgado em 14/08/2009, 
DJe-055 DIVULG 25-03-2010 PUBLIC 26-03-2010 EMENT 
VOL-02395-06 PP-01480 RDECTRAB v. 17, n. 195, 2010, p. 213-218) 

Sobre o tema, destaco precedente do Pleno do Excelso Pretório:

EMENTA: DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO EM EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. NÃO DEMONSTRAÇÃO. DECLARAÇÃO 
DE HIPOSSUFICIÊNCIA. OBTENÇÃO DE GRATUIDADE DE 
JUSTIÇA. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. QUESTÃO 
RELATIVA A PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE DE 
RECURSO DE COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. CARÁTER 
PROTELATÓRIO. IMPOSIÇÃO DE MULTA. (...) 3. O Supremo 
Tribunal Federal já assentou a ausência de repercussão geral da 
questão relativa ao cabimento de recursos da competência de outros 
Tribunais, por restringir-se a tema infraconstitucional (Tema 181 - 
RE 598.365, Rel. Min. Ayres Britto). 4. Inaplicável o art. 85, § 11, do 
CPC/2015, uma vez que não houve prévia fixação de honorários de 
sucumbência. 5. Agravo interno a que se nega provimento, com 
aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015. (ARE 
941152 AgR-EDv-AgR, Relator Min. ROBERTO BARROSO, Tribunal 
Pleno, julgado em 29/06/2018, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-163 
DIVULG 10-08-2018 PUBLIC 13-08-2018) 

Dessarte, tendo em vista que o acórdão ora recorrido não proferiu juízo de 
mérito na causa, não há repercussão geral na espécie, tendo incidência o Tema 181/STF. 

Ante o exposto, com fundamento no art. 1.030, I, alínea "a", primeira e 
segunda partes, do Código de Processo Civil, nego seguimento ao recurso 
extraordinário.

Publique-se.
Intimem-se.

 

  

Brasília, 02 de outubro de 2019.

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA 
Vice-Presidente
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